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PROCESSO ARBITRAL N.º 94/2012-T 

 

 

DECISÃO ARBITRAL 

 

 

A – RELATÓRIO 

 

1. A...Lda., com o número de identificação fiscal … e sede na Rua … em Lisboa, 

requereu a constituição de Tribunal Arbitral, ao abrigo do disposto nos n.º 1 e 2 

do art. 10º do Regime Jurídico da Arbitragem Tributária, previsto no DL 

10/2011, de 20 Janeiro, doravante designado “RJAT” e dos artigos 1º e 2º da 

Portaria n.º 112-A/2011, de 22 de Março, tendo em vista a declaração de 

ilegalidade do indeferimento tácito do pedido de revisão oficiosa das 

autoliquidações da derrama municipal n.ºs … (exercício de 2007) e 2011 … 

(exercício de 2008), do grupo fiscal B..., num montante total de imposto 

correspondente a €52.602,07, acrescida de juros no valor de €6.184,35, e a 

consequente anulação, sendo requerida a AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E 

ADUANEIRA (que sucedeu à Direcção-Geral dos Impostos, adiante designada 

por “AT”). 

2. A requerente optou por não designar árbitro pelo que o Conselho Deontológico 

do CAAD procedeu à designação de árbitro singular. 

3. O Tribunal Arbitral foi regularmente constituído no CAAD, no dia 27-09-2012, 

para apreciar e decidir o objecto do presente processo, conforme consta da 

respectiva acta. 

CAAD: Arbitragem Tributária 

Processo n.º: 94/2012-T 

Tema: IRC - Derrama nos grupos de sociedades 

http://www.caad.org.pt/
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*** 

4. Sustenta a requerente, em síntese, a sua pretensão, no seguinte: 

- que integra um grupo de sociedades, o “Grupo B”,  – em que é a sociedade dominante 

- o qual está sujeito ao regime especial de tributação dos grupos de sociedades 

(RETGS), previsto e regulado nos art. 69º e sgs. do Código do IRC (anterior art. 63º); 

- que, em tempo, apresentou, relativamente aos exercícios de 2007 e 2008, a Declaração 

Modelo 22, na qual procedeu à autoliquidação (no seu entender, em excesso) da 

derrama municipal respeitante àqueles exercícios; 

- que, em execução do Ofício Circulado n.º 20132, de 14 de Abril de 2008, da Direcção 

de Serviços do IRC, teve de calcular a derrama numa base individual para cada uma das 

sociedades integrantes do grupo fiscal, a fim de indicar como derrama municipal devida 

pelo Grupo Fiscal B... o somatório das referidas “derramas individuais”; 

- entende que, dessa forma, a derrama municipal autoliquidada pela requerente, nos 

exercícios referidos, redundou num excesso no valor total de €52.602,07, 

correspondente à diferença entre a derrama municipal liquidada de acordo com a 

instrução administrativa indicada, o correspondente ao lucro tributável do Grupo Fiscal, 

multiplicado pela taxa máxima da derrama municipal aplicável; 

- sustenta a sua pretensão no disposto no artigo 14º, n.º 1 da Lei 2/2007 de 15 de Janeiro 

(Lei das Finanças Locais) e no art. 63º, n.º 1 do Código do IRC, para concluir que, no 

âmbito do RETGS, a derrama municipal incide sobre o lucro tributável sujeito a IRC do 

grupo fiscal (cf. n.º 1 do art. 70º do mesmo código) e não sobre o somatório dos 

resultados individuais de cada uma das sociedades do grupo; 

- por discordar da autoliquidação da derrama efectuada, deu entrada, em 30 de 

dezembro de 2011, de pedido de revisão oficiosa, relativamente à mesma, sendo que até 

à data da entrada do requerimento inicial, a Administração Tributária não se pronunciou 

sobre o referido pedido; 

- conclui, pedindo a condenação da Administração Tributária e Aduaneira no reembolso 

do montante de 52.602,07 € acrescido dos juros indemnizatórios apurados até 

30/07/2012 no montante de 6.184,35 €, à taxa de 4% ao ano, bem como dos que se 

vierem a vencer até integral reembolso da Derrama dos exercícios fiscais de 2007 e 

2008, paga indevidamente junto dos cofres do Estado. 

*** 
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5. Na sua resposta, a AT requereu a intervenção principal provocada de todos os 

Municípios em cuja área geográfica tenham sido gerados rendimentos pelas sociedades 

do grupo que a requerente representa, em função do seu interesse em agir e sob pena de 

eventual ilegitimidade passiva da Administração Tributária e violação do art. 20º da 

Constituição da República Portuguesa que a todos garante uma tutela jurisdicional 

efectiva, e suscitou a excepção de incompetência absoluta do Tribunal Arbitral para 

apreciar o mérito da questão em litígio,. 

 

No mais, sustenta a legalidade da autoliquidação em causa, defendendo que a referência 

do n.º 1 do art. 14º da Lei das Finanças Locais ao lucro tributável sujeito e não isento de 

IRC tem o seu fundamento em meras razões de simplicidade na gestão da derrama que 

justificam a delimitação da sua incidência tendo por base normas que regem um ou 

outro imposto, no caso estadual. 

Entende que, face à nova Lei das Finanças Locais, a derrama deixou de assumir 

natureza acessória, pois deixou de atender quer à matéria colectável, quer à colecta de 

IRC, enquanto pressupostos da sua aplicabilidade. 

Conclusão reforçada pelo facto de a repartição da receita obtida por via da derrama 

pelos Municípios em cuja área o rendimento é gerado, tal como se encontra delineada 

no art. 14º da Lei das Finanças Locais, ter na sua base a aplicação da derrama a cada 

sujeito passivo sujeito e não isento de IRC, independentemente de o mesmo integrar o 

perímetro fiscal de um Grupo tributado pelo RETGS. 

*** 

6. Foi realizada no CAAD, em 08-11-2012, a reunião a que alude o artigo 18.º do 

RJAT, onde, para além do mais, foi dada à requerente a faculdade de responder às 

excepções suscitadas pela AT, o que fez. 

*** 

B. DECISÃO 

MATÉRIA DE FACTO 

Factos dados como provados: 

1- A Requerente é a sociedade dominante do Grupo B... que se encontra 

abrangido pelo Regime Especial de Tributação dos Grupos de 
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Sociedades (RETGS), nos termos do artigo 69.º e seguintes do 

Código do IRC. 

 

2- O Grupo B... é composto pelas seguintes entidades: 

a. C... SGPS Unipessoal, Ld.ª, pessoa colectiva n.º …; 

b. D... SGPS SA, pessoa colectiva n.º …; 

c. E...Ld.ª, pessoa colectiva n.º …; 

d. F...Ld.ª, pessoa colectiva n.º …; 

e. G..., Ld.ª, pessoa colectiva n.º …; 

f. H… Ld.ª, pessoa colectiva n.º …; 

g. I… , pessoa colectiva n..º …; 

h. J… Ld.ª, pessoa colectiva n.º  …; 

i. K… SA, pessoa colectiva n.º …; e 

j. L… Ld.ª, pessoa colectiva n.º 505 346 320. 

 

3- Relativamente aos exercícios fiscais de 2007 e 2008, e de acordo com 

o estabelecido no artigo 70.º do Código do IRC, a Requerente 

calculou o lucro tributável do Grupo B... através da "soma algébrica 

dos lucros tributáveis e dos prejuízos fiscais apurados nas declarações 

periódicas individuais de cada uma das sociedades pertencentes ao 

grupo". 

 

4- Relativamente aos mesmos exercícios fiscais de 2007 e 2008, a 

Requerente apurou e procedeu ao pagamento dos seguintes montantes 

de Derrama: 

i. Exercício fiscal 2007 - 62.679,63 €; 

ii. Exercício fiscal 2008 - 33.244,33 €; 

conforme melhor se passa a descrever, no quadro a seguir indicado: 

Lucro Tributável/Prejuízos fiscais Derrama Apurada 

2007 2008 2007 2008 

B... -187,034.87 -584,966.06 0.00 0.00 

C… 0.00 0.00 0.00 0.00 

D… -1,074,134.62 -501,947.50 0.00 0.00 

E … -944,713.95 13,361.72 0.00 0.00 

http://www.caad.org.pt/
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F… 1,750,002.98 630,977.53 26,250.04 9,464.66 

G… -214,008.83 247,728.30 0.00 3,715.92 

H… 62,716.33 270,337.65 940.74 4,055.06 

I … 610,974.93  549,156.40 9,164.62 8,237.35 

J … 90,160.91  123,314.56 1,352.41 1,849.72 

K… 1,664,788.11  381,412.81 24,971.82 5,721.19 

GRUPO 1,758,750.99  1,129,375.30 62,679.63 33,244.33 

 

5- A Requerente procedeu ao apuramento da Derrama tendo em conta 

os lucros individuais das sociedades que compõem o Grupo B..., em 

conformidade com a doutrina administrativa em vigor à data da 

submissão das declarações Modelos 22 dos exercícios fiscais de 2007 

e 2008 (Ofício Circulado n.º 20132, de 14 de Abril de 2008, da 

Direcção de Serviços do IRC) 

 

6- Tal apuramento, nos termos referidos, deu origem às autoliquidações 

de IRC n.º … (execício de 2007) e  … (exercício de 2008). 

7- Em 30 de dezembro de 2011, a Requerente apresentou um pedido de 

revisão oficiosa das autoliquidações referidas, nos termos do disposto 

no artigo 78.° da Lei Geral Tributária. 

8- Em 30-07-2012, deu entrada no Centro de Arbitragem 

Administrativa, o pedido de constituição do presente tribunal arbitral. 

9- Nesta referida data não havia ainda sido dada resposta ao pedido de 

revisão oficiosa apresentado pela requerente a 30-12-2011. 

Factos dados como não provados: 

 Inexistem. 

 

Motivação dos factos dados como provados. 
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 Os factos dados como provados integram matéria não contestada pelas 

partes e documentalmente demonstrada nos autos. 

 Não existem factos dados como não provados, na medida em que todos 

os factos relevantes para a boa decisão da causa foram dados como provados. 

 

*** 

 

DO DIREITO: 

Questões prévias: 

Na sua contestação, a entidade demandada, alega, para além do mais e em suma, 

o seguinte: 

a) A necessidade de intervenção principal provocada dos municípios 

beneficiários do tributo em crise nos autos, sob pena de ilegitimidade passiva 

e violação do direito constitucional a uma tutela jurisdicional efectiva, 

consagrado no artigo 20.º da Constituição da República Portuguesa; 

b) A incompetência absoluta do tribunal arbitral. 

Vejamos cada um dos pontos indicados. 

* 

I. Da admissibilidade da requerida intervenção principal provocada 

 O incidente de intervenção principal provocada, regulado nos art.ºs 325.º e ss. do 

Código de Processo Civil, não constitui uma excepção. De facto, não tem o incidente 

em questão a virtualidade de obstar à apreciação do mérito da causa (o que a constituiria 

como excepção dilatória – cfr. artigo 493.º/2 do Código de Processo Civil) ou, muito 

menos, de se constituir causa impeditiva, modificativa ou extintiva do seu direito (o que 

a constituiria como excepção dilatória – cfr. artigo 493.º/3 do Código de Processo 

Civil). 

 Antes, conforme resulta do próprio artigo 325.º do Código de Processo Civil, a 

intervenção provocada é a faculdade que, no âmbito do processo civil, assiste às partes 

de chamar a juízo interessado com direito a intervir na causa, seja como seu associado, 

seja como associado da parte contrária. 

http://www.caad.org.pt/
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 Mais resulta do regime processual civil, que “O autor do chamamento, alega a 

causa do chamamento e justifica o interesse que, através dele, pretende acautelar.” 

(artigo 351.º/3 do Código de Processo Civil), que “Se o chamado intervier no processo, 

a sentença apreciará o seu direito e constituirá caso julgado em relação a ele.” e que 

“Se não intervier, a sentença só constitui, quanto a ele, caso julgado: a) Nos casos da 

alínea a) do artigo 320.º, salvo tratando-se de chamamento dirigido pelo autor a 

eventuais litisconsortes voluntários activos; b) Nos casos do n.º 2 do artigo 325.º.” 

(artigo 328.º do Código de Processo Civil). 

* 

 Antes de prosseguir na apreciação do fundo da questão que agora nos ocupa, 

cumpre deixar bem claro o quadro em que a mesma concretamente se coloca. 

Com efeito, não se pode em altura alguma deixar de ter presente que nos 

situamos no âmbito da jurisdição arbitral. Uma jurisdição arbitral específica, é certo, 

mas inquestionavelmente arbitral. 

Neste âmbito vigora, plenamente, o princípio da livre condução do processo 

pelos árbitros, conforme resulta do art. 16.º/1/c) da RJAT, não sendo, portanto, de 

aplicação automática qualquer norma de natureza processual que não as que, 

expressamente, resultem daquela lei. 

Não quer, evidentemente, o que vem de se dizer significar que as normas 

processuais ordinárias não contenham conteúdos normativos directamente transponíveis 

para o processo arbitral, mas tal transposição é sempre, e em qualquer caso, mediada 

pelo prudente critério dos árbitros, sempre “com vista à obtenção, em prazo razoável, 

de uma pronúncia de mérito sobre as pretensões formuladas.” (artigo 16.º/1/c) da 

RJAT). 

Para além de nos situarmos no quadro da jurisdição arbitral, encontramo-nos, 

obviamente, no âmbito da jurisdição tributária. Daqui decorre, então, que as normas 

processuais em primeira linha transponíveis para a regulação de questões processuais 

serão, obviamente as do processo tributário, na sua maioria condensadas no Código de 

Procedimento e Processo Tributário, que, no respectivo artigo 2.º nos diz que “São de 

aplicação supletiva ao procedimento e processo judicial tributário, de acordo com a 

natureza dos casos omissos: 

a) As normas de natureza procedimental ou processual dos códigos e demais 

leis tributárias; 

http://www.caad.org.pt/
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b) As normas sobre a organização e funcionamento da administração tributária; 

c) As normas sobre organização e processo nos tribunais administrativos e 

tributários; 

d) O Código do Procedimento Administrativo; 

e) O Código de Processo Civil.”. 

Ou seja, decorre do exposto que a lei processual civil é a última no elenco da 

legislação a aplicar aos casos omissos em matéria procedimental e processual tributária. 

* 

 De todo o exposto, resulta então, em suma, que a relação processual arbitral 

tributária é regulada de acordo com o prudente critério dos árbitros “com vista à 

obtenção, em prazo razoável, de uma pronúncia de mérito sobre as pretensões 

formuladas.”, tendo por base as normas processuais tributárias gerais, face às quais o 

Código de Processo Civil vem em último lugar no que ao preenchimento de casos 

omissos diz respeito. 

 É, então, face ao critério assim formulado que haverá que apreciar o pedido de 

intervenção principal provocada formulado pela entidade demandada. 

 Ora, conforme decorre de forma meridianamente clara do que vem de se dizer, 

as normas do Código de Processo Civil em que aquela entidade funda o seu pedido, 

apenas serão aplicáveis se tal: 

a) Não obstar “à obtenção, em prazo razoável, de uma pronúncia de mérito 

sobre as pretensões formuladas.”; e 

b) Se reconduzir a um caso omisso na legislação processual tributável, não 

preenchido por qualquer dos diplomas que precede o Código de Processo 

Civil na hierarquia dos diplomas aplicáveis aos casos omissos estabelecida 

no Código de Procedimento e Processo Tributário. 

Ressalvado o respeito devido a outras opiniões entende-se que não ocorre nem 

uma nem outra das situações. Senão vejamos. 

* 

 Desde logo, entende-se que a intervenção de terceiros no processo tributário, não 

constitui um caso omisso, a preencher pelas normas do Código de Processo Civil. 

http://www.caad.org.pt/
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 Com efeito, como é do conhecimento geral, o contencioso tributário português 

parte de uma matriz objectivista, estando estruturado, grosso modo, como um “processo 

a um acto” (tributário). Ou seja, o contencioso tributário, por norma e tal como acontece 

no caso sub iudice, tem por objecto um acto tributário cuja legalidade cumpre sindicar. 

 Em coerência com tal modelo, a legitimidade passiva cabe ao autor do acto, 

sendo a ele que incumbe defender a legalidade da sua actuação. Daí que, por exemplo, 

na petição inicial caiba apenas ao A. indicar aquele (artigo 108.º/1 do CPPT), e nada 

mais a tal respeito. 

 Compreendidas as coisas deste modo, fácil é de ver que a intervenção de 

terceiros interessados na manutenção do acto tributário impugnado, deverá ser 

fortemente restringida, senão mesmo excluída. Não deverá, portanto, a ausência de 

regulamentação relativa à intervenção de terceiros – pelo menos no lado passivo, que é 

o que ora nos ocupa – no processo tributário ser encarada como uma lacuna, mas como 

uma deliberada intenção de a excluir, o que ressalta para além do mais, do contraste 

com as disposições do processo administrativo, onde se dispõe que o autor, para além 

do mais, deve, na petição inicial, identificar os contra-interessados na manutenção do 

acto impugnado (artigo 78.º/2/f) do CPTA). 

 Isto mesmo foi já afirmado pelo Supremo Tribunal Administrativo em situação 

análoga, no âmbito do processo 0624/10, em cujo acórdão datado de 17-11-2010 se 

escreveu que “Atenta a natureza subjectiva do contencioso tributário em geral e a 

estrutura do processo de impugnação judicial … se não encontra espaço para a defesa 

de contra-interesses particulares na manutenção do acto impugnado…” (acórdão 

disponível para consulta na página www.dgsi.pt). 

 Efectivamente, a atendibilidade de interesses terceiros em relação ao autor do 

acto impugnado no âmbito do processo tributário, redundaria na profunda subversão da 

sua estrutura. Assim, por exemplo, levando às últimas consequências o entendimento 

propugnado pela entidade demandada, forçosamente se concluiria pela possibilidade de, 

em matéria do tributo que ora nos ocupa, um município demandar a Administração 

Tributária Central, por entender que esta não estava a liquidar aquele da maneira que o 

referido município entende legal, levando a que, necessariamente, o particular devedor 

do mesmo tivesse de intervir ao lado da Administração Tributária Central – autora do 

acto tributário – na defesa deste, contra o tal município… 

 Por outro lado, dever-se-á ainda entender que o artigo 127.º do Código de 

Procedimento e Processo Tributário fixa um elenco taxativo dos incidentes admitidos no 

processo de impugnação judicial, que é, notoriamente, o paradigma processual da 
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presente instância arbitral. Ora, naquele elenco não consta o incidente de intervenção 

provocada, pelo que dever-se-á entender que a sua ausência não se trata de qualquer 

lacuna a preencher pela aplicação de legislação subsidiária. 

 Em todo o caso, e mesmo que assim não se entendesse, em caso algum a posição 

da intervenção dos municípios suscitada pela entidade demandada se deveria reger pelas 

normas do processo civil, mas antes pelas do CPTA, que contém normas próprias sobre 

a questão que precedem as do Código de Processo Civil no elenco do artigo 2.º do 

Código de Procedimento e Processo Tributário. 

* 

 Do que se acaba de expor resulta então que se entende que no âmbito do 

processo tributário não será aceitável a intervenção de terceiros interessados na 

manutenção do acto impugnado. 

 Sem prejuízo desse mesmo entendimento, sempre se dirá todavia que, mesmo 

que se entendesse que tal não era assim, e que a referida intervenção seria admissível, 

quer nos termos do CPTA, quer (o que como se viu seria altamente improvável) nos 

termos do Código de Processo Civil, sempre a mesma seria de excluir no âmbito do 

processo arbitral, por previsivelmente obstar “à obtenção, em prazo razoável, de uma 

pronúncia de mérito sobre as pretensões formuladas.”. 

 É que, como se afirmou já, o processo arbitral (tributário, no caso), tem uma 

finalidade e uma intencionalidade específicas, que assentam essencialmente na tutela de 

valores de celeridade. 

 E se esses valores não podem – é certo – preterir garantias essenciais das partes, 

tal limitação não se deverá estender, para além daquilo que imperativamente resulte da 

lei, a questões que digam respeito a terceiros, ou relações das partes para com terceiros. 

 Ora, o instituto em causa, a intervenção principal provocada, visa em primeira 

linha tutelar interesses do terceiro chamado (cfr. neste sentido ac. do STJ de 08-04-

2010, proferido no processo 2294/06.9TVPRT.S1, disponível em www.dgsi.pt), tendo 

em conta as relações jurídicas entre aquele e o chamante. 

 Neste quadro, devidamente ponderadas as exigências de celeridade que devem 

orientar as decisões deste tribunal arbitral em matéria de regulação da relação 

processual, e as previsíveis repercussões do deferimento da pretensão da entidade 

demandada que ora se aprecia no andamento da marcha processual, sempre se deveria 

entender que as normas do Código de Processo Civil relativas à intervenção principal 
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provocada em que a entidade demandada fundou a sua pretensão, serão, em concreto, 

inaplicáveis à presente instância arbitral. 

* 

 A solução adoptada, não acarreta qualquer violação do artigo 20.º da 

Constituição da República Portuguesa, que garante a todos o direito a uma tutela 

jurisdicional efectiva, por não proceder ao chamamento dos municípios, acarretando a 

consequente impossibilidade de os municípios se fazerem representar em juízo. 

 Efectivamente, e desde logo, a eventual preterição do direito fundamental 

invocado, não se dá em prejuízo de quem o invoca. Ou seja, o direito a uma tutela 

jurisdicional efectiva que eventualmente seria violado, não é o titulado pela entidade 

demandada mas pelos municípios, o que acarreta a ilegitimidade daquela para pugnar 

pela sua tutela. 

 Sem prejuízo do que se acaba de apontar, sempre se dirá todavia que não é 

acertada a asserção em que a entidade demandada sustenta a sua alegação. De facto, não 

será correcto afirmar que da não intervenção municipal nos presentes autos resulte “a 

consequente impossibilidade de os municípios se fazerem representar em juízo”. 

 É que, os municípios em causa sempre poderão instaurar todas as acções 

judiciais que entendam necessárias à tutela dos seus direitos, designadamente dos 

prejuízos que para si possam advir de se vir a considerar que o acto impugnado foi 

ilegalmente praticado. Não poderão aqueles, é certo, discutir a legalidade do acto 

tributário praticado pela entidade demandada, objecto dos presentes autos. Mas tal é 

coisa que nunca poderiam em todo caso, como decidiu o Supremo Tribunal 

Administrativo no já referido acórdão de 17-11-2010, proferido no processo 0624/10. 

 Em todo caso, e de resto, esta problemática foi já objecto de pronúncia pelo 

Tribunal Constitucional, no seu acórdão 553/94 (publicado no DR, II Série, de 26-07-

1995), onde entendendo-se que seria de “Recusar a aplicação, com fundamento na 

violação dos artigos 6º, nº 1, 237º, nº 2, 239º e 240º da Constituição, das normas 

conjugadas dos artigos 37º e 42º, alínea a), do Código de Processo Tributário, na parte 

em que determinam que, nos processos judiciais tributários que tenham a ver com 

receitas lançadas e liquidadas pelas câmaras municipais, estas sejam representadas 

obrigatoriamente por um representante da Fazenda Pública pertencente à 

administração tributária do Estado;”, se ressalvou todavia que “A conclusão a que vem 

de chegar-se não é transponível para a figura dos impostos estaduais, cuja receita 

reverte, por força do artigo 4º da Lei das Finanças Locais, em aplicação do artigo 254º 
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da Constituição, para os municípios. Aí, porque estamos perante prestações tributárias 

criadas pelo Estado, cujo regime jurídico é definido por lei da Assembleia da República 

ou decreto-lei autorizado do Governo (ainda que, em alguns casos, como sucede na 

contribuição autárquica, os municípios tenham competência para modelar a taxa 

dentro das balizas definidas pelo legislador - cfr. os artigos 16º e 17º do Código da 

Contribuição Autárquica, aprovado pelo Decreto-Lei nº 442-C/88, de 30 de 

Novembro), e cuja liquidação e cobrança é, em princípio, da competência dos serviços 

da administração tributária do Estado (repartições de finanças e tesourarias da 

Fazenda Pública - cfr. o artigo 7º da Lei das Finanças Locais), ou seja, porque aí se 

está perante relações jurídicas fiscais cujo sujeito activo é o Estado (recaindo sobre 

este uma obrigação legal de transparência da receita do imposto para o município), 

nenhum obstáculo constitucional existe a que nos processos judiciais tributários não 

intervenham os municípios, mas apenas a Fazenda Pública.”. Doutrina esta que, não 

obstante se reportar, no essencial, a legislação revogada, se mantém integralmente 

actual. 

* 

 De igual modo, não se considera que se verifique, na sequência da posição que 

se vem de adoptar, qualquer ilegitimidade passiva da ATA. 

É que, como já atrás se apontou, o contencioso tributário português parte de uma 

matriz objectivista, estando estruturado, grosso modo, como um “processo a um acto” 

(tributário). Ou seja, o contencioso tributário, por norma e tal como acontece no caso 

sub iudice, tem por objecto um acto tributário cuja legalidade cumpre sindicar. 

 Daí que, sem qualquer dúvida, a legitimidade passiva caiba ao autor do acto 

objecto do processo, sendo a ele que incumbe defender a legalidade da sua actuação. 

Daí que, por exemplo, na petição inicial caiba apenas ao A. indicar aquele (artigo 

108.º/1 do CPPT), e nada mais a tal respeito. 

 Ou seja, e em suma, o contencioso tributário – por norma - tem por objecto aferir 

a legalidade dum acto tributário, e é ao autor deste que cabe defender a legalidade da 

sua actuação, sendo por isso mesmo aquele parte legítima no processo respectivo, sem 

necessidade de litisconsórcio com qualquer outra entidade com quem não tenha 

partilhado a autoria do acto tributário contestado. 

 

II. Da alegada incompetência absoluta do tribunal arbitral. 
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 Alega também a entidade demandada a incompetência absoluta deste tribunal 

arbitral, por, em suma, os municípios, que entende dever serem chamados à presente 

lide, não estarem vinculados a tal jurisdição, nos termos legais. 

 Tal alegação, contudo, cai nesta altura pela base, uma vez que, conforme se vem 

de demonstrar, aos municípios não caberá qualquer intervenção na presente acção. 

 Cumpre referir, todavia, que nesta sede faz a entidade demandada, 

deslocadamente, uma alegação que se reporta não à questão da competência do tribunal 

arbitral mas, antes, à questão da necessidade do chamamento à demanda das entidades 

municipais, e à eventual inconstitucionalidade da sua não ocorrência. 

 Está em causa, então, a parte da contestação, onde se argumenta a 

impossibilidade de executar contra os municípios a decisão que venha a ser proferida na 

presente sede. 

 Sendo tal circunstância verdade, ou seja, a decisão final que aqui se venha a 

proferir será inoponível às entidades municipais, o certo é que mesma é irrelevante para 

as questões em apreço. 

 Com efeito, e desde logo, quem tem interesse, por princípio, nas questões 

relativas à execução da decisão é o autor e não o réu ou demandado, e se este não vê 

qualquer interesse em executar a decisão que venha a ser proferida contra os 

municípios, tal será de todo indiferente à entidade demandada. De resto, sempre se dirá 

que se entende que será a esta que, no caso de procedência total ou parcial do pedido, 

caberá reembolsar o autor da quantia ilegalmente recebida, já que: 1) foi ela quem 

praticou a ilegalidade justificadora da obrigação de restituir; 2) foi ela em que em 

primeira linha recebeu a quantia ilegalmente liquidada. 

 Depois, porquanto as relações entre a entidade demandada e os municípios, 

serão estranhas ao autor da presente acção. Assim, qualquer questão que se ponha entre 

tais entidades públicas deverá ser resolvida entre elas em sede própria, que poderá, 

evidentemente e se assim o entenderem, ser a judicial, não havendo, por isso, qualquer 

compressão das garantias que lhes assistem a esse respeito. 

 Por fim, e não menos importante, antes pelo contrário, a verdade é que o 

chamamento das entidades municipais preconizado pela entidade demandada, sempre 

seria inidóneo, só por si, para obter o resultado por aquela pretendido, ou seja, a 

executoriedade da presente decisão relativamente aos municípios. De facto, tendo em 

conta o teor do artigo 328.º do Código de Processo Civil, mesmo operando o 
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chamamento pretendido pela entidade demandada, a sentença a proferir apenas 

constituiria caso julgado relativamente às entidades municipais, podendo ser executada 

quanto a elas, se as mesmas interviessem no processo, e já não se o não fizessem, pelo 

que nesta última hipótese, a situação seria precisamente a mesma que no caso de não se 

proceder ao requerido chamamento. 

 Nestas circunstâncias, não sendo admissível a intervenção pretendida pela 

entidade demandada, e não violando tal inadmissibilidade qualquer norma 

constitucional, não se verifica igualmente a suscitada incompetência absoluta deste 

tribunal arbitral. 

*** 

Da questão de fundo 

i. Da ilegalidade da liquidação 

Ultrapassados que estão os óbices ao conhecimento do mérito da causa 

suscitados pela Administração Tributária, cumpre conhecer da questão jurídica 

fundamental que se coloca nos autos, que é una e de simples formulação. 

Trata-se de saber se o cálculo da derrama municipal devida por um agrupamento 

de sociedades, sujeito ao regime especial de tributação dos grupos de sociedades 

(RETGS), deverá incidir sobre o lucro consolidado do grupo, ou, pelo contrário, deverá 

incidir sobre o lucro individual de cada uma das sociedades integrantes daquele. 

Vejamos, então. 

* 

O regime especial de tributação dos grupos de sociedades (RETGS), vem 

consagrado na Subsecção II, da Secção VI, do Capítulo V, do CIRC, integrando os 

actuais artigos 69.º a 71.º, correspondentes aos anteriores artigos 63.º a 65.º, na redacção 

vigente à data do facto tributário em causa nos presentes autos. 

Não sendo contestado, e estando consequentemente assente, que a requerente 

nos presentes autos é a sociedade dominante de um agrupamento de sociedades (o 

Grupo B...) sujeito ao regime especial de tributação dos grupos de sociedades (RETGS), 

são as seguintes as disposições daquele regime, com interesse para a situação sub 

iudice: 

- artigo 63.º/1 do CIRC, na redacção vigente à data do facto tributário: 
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“Existindo um grupo de sociedades, a sociedade dominante pode optar pela 

aplicação do regime especial de determinação da matéria colectável em relação a 

todas as sociedades do grupo.”; 

- artigo 64.º do CIRC, na redacção vigente à data do facto tributário: 

“1 - Relativamente a cada um dos períodos de tributação abrangidos pela 

aplicação do regime especial, o lucro tributável do grupo é calculado pela sociedade 

dominante, através da soma algébrica dos lucros tributáveis e dos prejuízos fiscais 

apurados nas declarações periódicas individuais de cada uma das sociedades 

pertencentes ao grupo. 

2 - O montante obtido nos termos do número anterior é corrigido da parte dos 

lucros distribuídos entre as sociedades do grupo que se encontre incluída nas bases 

tributáveis individuais.” 

Conforme decorre das normas transcritas, uma das notas específicas do regime 

em causa, é a circunstância de “o lucro tributável do grupo é calculado pela sociedade 

dominante, através da soma algébrica dos lucros tributáveis e dos prejuízos fiscais 

apurados nas declarações periódicas individuais de cada uma das sociedades 

pertencentes ao grupo.”. 

Para além disto, e como é igualmente bom de ver, o regime em causa é um 

regime relativo à fixação do lucro tributável nos termos e para os efeitos de Imposto 

Sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, estando regulado no respectivo Código. 

No presente caso, o tributo em causa é a chamada derrama municipal, prevista 

no artigo 14.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, (Lei das Finanças Locais, doravante 

LFL), que, para o que ao caso interessa, no seu n.º 1 dispõe que “Os municípios podem 

deliberar lançar anualmente uma derrama, até ao limite de 1,5% sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas 

(IRC) (…)), que corresponda à proporção do rendimento gerado na sua área 

geográfica por sujeitos passivos residentes em território português que exerçam, a 

título principal, uma actividade de natureza comercial, industrial ou agrícola e não 

residentes com estabelecimento estável nesse território.”. 

* 

 Traçado, sumariamente, o quadro legal onde nos situamos, fica assim claro que o 

nó górdio do presente problema se situa na determinação do sentido e alcance da 

expressão “lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das 
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pessoas colectivas”, utilizada no artigo 14.º/1 da LFL, quando esteja em causa um 

agrupamento de sociedades que haja, em sede de IRC, feito a opção pelo regime 

especial de tributação dos grupos de sociedades. 

* 

 Quanto a esta questão, alega a requerente, em abono da sua posição, que por 

“lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das pessoas 

colectivas” se deve entender aquele que efectivamente, por força do funcionamento das 

regras próprias daquele imposto, é utilizado para o cálculo do montante concretamente 

devido a título do mesmo, já que é esse mesmo o lucro tributável efectivamente sujeito a 

IRC. 

 Para a requerente, na falta de norma expressa, o apuramento da matéria 

colectável para efeitos de incidência de Derrama deverá ser semelhante ao do IRC, 

sendo este entendimento válido também para as sociedades abrangidas pelo RETGS. 

 Mais afirma a requerente que o RETGS tem, pois, uma lógica de tributação 

agregada, ou seja, um grupo de sociedades é tributado pelo seu agregado, para efeitos de 

IRC, como se de uma só entidade se tratasse, pelo que, sendo a Derrama um imposto 

acessório do IRC, deverá a Derrama do grupo ser calculada de forma agregada, como se 

de uma só entidade se tratasse. 

 Invoca, por fim, a requerente jurisprudência do Supremo Tribunal 

Administrativo e do CAAD, que sustenta a posição por si defendida. 

* 

 A entidade requerida assenta a sua pretensão, antes de mais, nos argumentos do 

ofício circulado n.º 20132 da DSIRC, de 14/04/20081. 

Para além da referência ao ofício circulado que vem de se apreciar, sustenta a 

entidade demandada a sua contestação na importância que a derrama tem quer como 

fonte privilegiada de receita municipal, quer como “instrumento de política fiscal, na 

autonomia do poder local e na promoção da coesão económica e social de todo o 

território”. 

                                                           
1 Disponível em http://info.portaldasfinancas.gov.pt/NR/rdonlyres/AAFDD7A2-9A02-43B9-

A9B2-2B71D6F69E12/0/ofIcio-circulado_20132-dsirc.pdf. 
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Aporta, ainda, à liça a entidade demandada, a autonomia da derrama em relação 

ao IRC, invocando a tal respeito doutrina autorizada como os Professores Saldanha 

Sanches e Sousa Franco. 

* 

 Desenhado, desta forma, o quadro jurídico em que é formulada a questão 

decidenda nos autos, cumpre proceder à sua ponderação crítica. 

 Diga-se, desde já, que se afirgura que a posição defendida pela requerente tem a 

seu favor argumentos sólidos e consistentes. 

 De facto, a LFL não se limita a falar em lucro tributável para efeitos de IRC, 

mas especifica que a incidência da derrama se dá sobre o “lucro tributável sujeito e não 

isento de imposto sobre o rendimento das pessoas colectivas”. Ora, embora, como 

aponta a Administração Fiscal, no caso do regime de tributação de grupos de 

sociedades, sejam de facto computados os lucros individuais de cada uma das 

sociedades integrantes daquele, o certo é que lucro sujeito e não isento de imposto há 

apenas um, e esse é o lucro consolidado do grupo. 

 Não obstante contundente, o sentido literal da norma não é, efectivamente, o 

único argumento de interpretação a ter em conta. Tal argumento, todavia, é corroborado 

pelo argumento sistemático, na medida em que noutras normas reguladoras de matérias 

conexas – designadamente na Lei n.º 12-A/2010, de 20 de Junho – o legislador optou 

por consagrar uma redacção normativa substancialmente distinta, dessa forma revelando 

que, quando quer dispor no sentido que nestes autos a entidade demandada defende, fá-

lo de forma inequívoca. 

 No mesmo sentido, aponta a redacção que foi dada à norma da LFL aqui em 

causa, pela Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro 2011. 

 Também o elemento racional da interpretação suporta a posição defendida pela 

ora requerente, já que tal posição não causa dificuldades acrescidas em sede de 

repartição do produto da derrama municipal pelos municípios que a ele tenham direito, e 

que tal solução realiza de forma mais perfeita o princípio constitucional da tributação 

das empresas pelo lucro real. 

 Por fim, uma eventual falta de clareza da lei, ou mesmo uma sua lacuna, em 

matéria de distribuição da derrama pelos municípios nos casos de tributação de grupos 

de sociedades, nunca poderia justificar uma correcção – interpretativa ou analógica – ao 

nível dos pressupostos da incidência do tributo em causa, antes, e quando muito, 
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poderia implicar uma correcção ao nível das normas reguladoras dessa mesma 

distribuição. 

* 

 Já as razões apresentadas pela entidade requerida, se apresentam frágeis e de 

reduzida consistência, em especial quando confrontados com os argumentos que se 

acabam de expor. 

 Desde logo, e quanto ao ofício circulado n.º 20132 da DSIRC, de 14/04/2008, 

constata-se que o mesmo, após enunciar o teor do artigo 64.º do CIRC, vigente à data, 

afirma que “Se é verdade que nas declarações periódicas individuais não há um 

verdadeiro apuramento de colecta, o mesmo já não se pode dizer relativamente ao lucro 

tributável.”, acrescentando ainda que “Com efeito, cada sociedade apura um lucro 

tributável na sua declaração individual.”. 

 Desta asserção retira, imediatamente, o referido ofício circulado a conclusão que 

“Assim, para as sociedades que integram o perímetro do grupo abrangido pelo regime 

especial de tributação de grupos de sociedades, a derrama deverá ser calculada e 

indicada individualmente por cada uma sociedades na sua declaração”. 

 Ressalvado o respeito devido, e sobretudo tendo em conta a importância dos 

interesses afectados pela doutrina plasmada no ofício circulado em causa, entende-se 

evidente o parco nível de cumprimento do dever de fundamentação que assiste, 

genericamente, à administração. 

 Com efeito, para além de não fazer qualquer ponderação de argumentos pró e 

contra a posição adoptada, e de assentar, singelamente, num único fundamento, o ofício 

em apreço claudica flagrantemente ao nível da consistência lógica entre a premissa 

formulada e a conclusão dela retirada. 

 É que sendo verdade que, como afirma o ofício em causa, na situação que nos 

ocupa “cada sociedade apura um lucro tributável na sua declaração individual.”, menos 

verdade não é que o artigo 14.º/1 da LFL não se limita a afirma como objecto de 

incidência o “lucro tributável”, mas o “lucro tributável sujeito e não isento” de imposto 

(IRC), facto que é de todo obliterado no ofício em causa. 

 Por outro lado, a referência feita nesse mesmo ofício à colecta, é impertinente à 

discussão em causa, na medida em que nenhuma das normas relevantes para a sua 

apreciação faz qualquer referência à mesma. Com efeito, e como é notório, “lucro 

tributável sujeito” a imposto, por um lado, e colecta, por outro, não se identificam, 
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sendo o primeiro o montante global do qual, aplicada a taxa de imposto, resulta a 

colecta. 

 Não sendo, a qualquer título, decisivos os argumentos integrantes do ofício 

circulado n.º 20132 da DSIRC, de 14/04/2008, e já no que diz respeito aos argumentos 

adiantados na contestação da entidade demandada, entende-se que a interpretação 

segundo a qual, do regime de tributação de grupos de sociedades, a incidência da 

derrama municipal se dá sobre o lucro consolidado do grupo, e não sobre os lucros 

individualmente calculados de cada um dos seus membros, em nada colide com o papel 

daquele imposto enquanto fonte privilegiada de receita municipal, quer como 

instrumento de política fiscal, na autonomia do poder local e na promoção da coesão 

económica e social de todo o território. 

 De facto, a completa realização daquele papel passa pela correcta formulação e 

implementação das normas relativas à distribuição do imposto, e não das normas 

relativas à incidência do mesmo, que é o que está em causa nos presentes autos. 

 Mais sustentado, prima facie, apresenta-se o ultimo argumento esgrimido pela 

entidade demandada, referente à questão da autonomia da derrama municipal, enquanto 

tributo. 

 A este respeito, assistirá razão à entidade demandada quando, e na medida em 

que, sublinha aquela característica do tributo que nos ocupa, considerando-se acertado o 

entendimento de que o mesmo não integrará a categoria de imposto acessório (do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas), tratando-se antes de um imposto 

dependente2. 

 Simplesmente, entende-se também que tal constatação é irrelevante do ponto de 

vista da questão em apreço nos autos. 

 Com, efeito, como já sustentava o Professor Saldanha Sanches3, “O facto de um 

imposto ser construído, a partir de um outro imposto, o facto de obter a sua base de 

quantificação por meio de uma remissão para um outro imposto, não pode ser 

considerado significativo”, para a questão da sua autonomia. Ou seja, o que está ora em 

                                                           
2 Conforme há quase duas décadas defendia já o Prof. Saldanha Sanches, na esteira do Prof. 

Sousa Franco. A este respeito, cfr. http://www.saldanhasanches.pt/pdf-3/1995,20-Fisco,2072-73,-20101-

109.pdf. 

3 “A dedutibilidade da derrama – anotação ao Ac. STA de 01/02/95, rec. n.º 16975”, Fisco, 72-73 

(1995), 101-109. 
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causa é a determinação do significado e alcance das normas reguladoras da base de 

quantificação da derrama municipal, questão que é indiferente do ponto de vista da 

autonomia de tal tributo. 

 Pelo que, também nesta parte não serão de proceder os argumentos apresentados 

pela entidade demandada ao contestar a pretensão da requerente. 

 Por fim, entende-se que não logrará igualmente acolhimento o entendimento, 

defendido pela entidade demandada, segundo o qual a Lei n.º 64-B/2011 de 30 de 

Dezembro – Lei do Orçamento de Estado para 2012 – que procedeu à alteração do 

artigo 14.º da Lei n.º 2/2007, tem natureza interpretativa. 

 É que, como muito bem argumenta previamente a entidade demandada, para que 

tal entendimento lograsse acolhimento, seria necessário que, previamente à entrada em 

vigor da Lei n.º 64-B/2011, se atravessasse um período de divisão interpretativa, quanto 

ao sentido da lei vigente. 

 Ora, salvo o devido respeito, não logra a entidade demandada essa 

demonstração. Com efeito, todas as decisões jurisprudencialmente relevantes sobre a 

matéria são uniformes e num único sentido, não se verificando assim qualquer espécie 

de contexto de dúvida ou incerteza, a que urgisse por termo pela publicação de uma lei 

interpretativa. 

* 

Do que vem de se dizer, decorre desde logo que é entendimento deste Tribunal 

Arbitral que o cálculo da derrama municipal devida por um agrupamento de sociedades, 

sujeito ao regime especial de tributação dos grupos de sociedades (RETGS), à data dos 

factos em causa nestes autos, deverá incidir sobre o lucro consolidado do grupo, e não 

sobre o lucro individual de cada um dos membro deste, calculado de acordo com as 

normas próprias do IRC. 

Com efeito, e em suma, na decorrência de tudo o acima exposto, tal resultará, 

desde logo, da própria expressão utilizada no n.º 1 do artigo 14.º da LFL, ao referir 

como objecto de incidência do tributo em causa, não apenas o “lucro tributável”, mas o 

“lucro tributável sujeito e não isento” de imposto, sendo tal entendimento corroborado 

pelo quadro legislativo decorrente das Leis n.º 12-A/2010, de 20 de Junho, e n.º 64-

B/2011, de 30 de Dezembro 2011, de onde resulta concludentemente que quando o 

legislador pretendeu fazer valer o sentido ora propugnado pela entidade requerida o fez 
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de forma clara e em termos bem distinto daqueles que imprimiu à LFL, na redacção que 

aqui nos ocupa. 

 Este mesmo entendimento tem vindo a ser recorrentemente adoptado pela 

jurisprudência do Supremo Tribunal Administrativo, de há mais de um ano para cá. 

 Assim, no acórdão de 02-02-2011, proferido no processo nº 0909/10 (disponível 

em www.dgsi.pt),  decidiu aquele tribunal que “Quando seja aplicável o regime especial 

de tributação dos grupos de sociedades, a derrama deve incidir sobre o lucro tributável 

do grupo e não sobre o lucro individual de cada uma das sociedades.”, entendimento 

este que foi reiterado pelo mesmo tribunal no acórdão de 22-06-2011, proferido no 

processo nº 0309/11 (disponível em www.dgsi.pt), como de resto a requerente apontou 

no seu requerimento inicial, sem que a entidade demandada tecesse qualquer comentário 

ao significado de tal dado.. 

 Mais recentemente já, no acórdão 02-05-2012, proferido no processo 0234/12 

(disponível em www.dgsi.pt),  veio, uma vez mais, o Supremo Tribunal Administrativo 

afirmar que: 

“I – De acordo com o actual regime da derrama que resulta da Lei das Finanças Locais, 

aprovada pela Lei 2/2007, de 15 de Janeiro, a derrama passou a incidir sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de IRC.  

II – Sendo aplicável o regime especial de tributação dos grupos de sociedades, face à 

redacção do artº 14º da Lei das Finanças Locais anterior à Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

Dezembro, a derrama devia incidir sobre o lucro tributável do grupo e não sobre o lucro 

individual de cada uma das sociedades. 

III – O art.º 14.º, n.º 8, da Lei das Finanças Locais, na redacção que lhe foi dada pelo 

artº 57º da Lei do Orçamento do Estado para 2012 (Lei n.º 64-B/2011, de 30 de 

Dezembro) é uma norma inovadora e não interpretativa.”. 

Este último acórdão toma posição expressa, em termos a que integralmente se 

adere, sobre a questão colocada pela entidade demandada, relativa à natureza 

interpretativa ou inovadora da Lei n.º 64-B/2011, de 30 de Dezembro (Lei do 

Orçamento do Estado para 2012), ao alterar a redacção do n.º 8 do art.º 14.º, da LFL, 

que passou, a partir deste ano, a prever que “quando seja aplicável o regime especial de 

tributação dos grupos de sociedades, a derrama incide sobre o lucro tributável individual 

de cada uma das sociedades do grupo, sem prejuízo do disposto no artigo 115.º do 

Código do IRC”. 

Também no que diz respeito à jurisprudência deste Centro de Arbitragem 

Administrativa, se encontra fundada a pretensão da requerente, tendo, em situação 
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análoga, sido decidido em sentido favorável àquele por ela ora propugnado, no âmbito 

dos processos P19/ 2011 – T, P2/ 2012 – T, e P1/ 2012 – T4. 

Deste modo, afigurando-se mais fundamentada a posição jurídica sustentada 

pela requerente, e sendo tal posição corroborada solidamente pela jurisprudência do 

nosso mais alto tribunal em matéria tributária, entende-se ser de julgar procedente o 

pedido principal formulado nos presentes autos,  

Julga-se, assim e em conclusão, que a derrama municipal em causa nos autos, 

tratando-se de um caso de aplicação do regime especial de tributação dos grupos de 

sociedades, deve incidir sobre o lucro tributável do grupo, e não sobre o lucro individual 

de cada uma das sociedades.  

Nestes termos, estando as liquidações objecto do presente processo arbitral 

inquinadas do vício de violação de lei por erro nos pressupostos de direito, serão as 

mesmas ilegais, devendo ser (parcialmente) anuladas, na medida dessa mesma 

ilegalidade.  

Assim sendo, considerando que, no exercício fiscal de 2007, uma vez que a 

requerente apurou um lucro tributável no montante de €1.758.750,99, era devida 

Derrama no montante de €26.381,26 (€1.758.750,99*1,5%), ao invés do montante de 

€62.679,63 apurado e pago, pelo que, em relação a este exercício fiscal, aquela deverá 

ser reembolsada no valor de €36.298,37 (€62.679,63 - €26.381,26) pago indevidamente. 

Relativamente ao exercício de 2008, a requerente apurou, um lucro tributável no 

montante de €1.129.375,30, pelo que era devida Derrama no montante de €16.940,63 

(€1.129.375,30*1,5%), ao invés do montante de €33.244,33 apurado e pago, pelo que, 

em relação a este exercício fiscal, aquela deverá ser reembolsada no valor de €16.303,70 

(€33.244,33 - €16.940,63) pago indevidamente. 

 

ii. Dos juros indemnizatórios. 

Dispõe o n.º 1 do art.º 43º da Lei Geral Tributária que “São devidos juros 

indemnizatórios quando se determine, em reclamação graciosa ou impugnação judicial, 

que houve erro imputável aos serviços de que resulte pagamento da dívida tributária 

em montante superior ao legalmente devido.”, acrescentando o n.º 2 daquele artigo que 

                                                           
4 Decisões disponíveis em http://www.caad.org.pt/content/show/id/36/s/1. 
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“Considera-se também haver erro imputável aos serviços nos casos em que, apesar de 

a liquidação ser efectuada com base na declaração do contribuinte, este ter seguido, no 

seu preenchimento, as orientações genéricas da administração tributária, devidamente 

publicadas.”.   

Pretende a requerente, com base nas normas referidas, que a Administração 

Tributária seja condenada ao pagamento de juros indemnizatórias sobre as quantias 

indevidamente auto-liquidadas e pagas, desde a data do pagamento até ao momento da 

sua devolução. 

Nesta matéria, contudo, haverá que atentar no artigo 43.º/3/c) da Lei Geral 

Tributária, que dispõe que: 

“São também devidos juros indemnizatórios nas seguintes circunstâncias:…  

c) Quando a revisão do ato tributário por iniciativa do contribuinte se efetuar 

mais de um ano após o pedido deste, salvo se o atraso não for imputável à administração 

tributária.” 

Ora, no caso sub iudice, estamos justamente numa destas situações de “revisão 

do ato tributário por iniciativa do contribuinte.” 

Deste modo, apenas serão devidos juros indemnizatórios, decorrido que seja um 

ano após a apresentação do pedido do contribuinte. 

Tendo o pedido sido apresentado a 30 de dezembro de 2011, ainda não decorreu 

tal prazo, pelo que não terá a requerente direito aos juros peticionados. 

Este tem sido, de resto, o entendimento continuado dos tribunais superiores, 

podendo ver-se, por todos, o Ac.  do Supremo Tribunal Administrativo de 28-11-2007, 

proferido no processo 0532/07, disponível em www.dgsi.pt, ulteriormente citado em 

inúmeros arestos sobre a matéria. 

 

*** 

 

DISPOSITIVO: 
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Em face do exposto, decide este Tribunal Arbitral, julgar parcialmente 

procedente e provado o pedido formulado no presente processo arbitral tributário e, em 

consequência  

- anular  parcialmente os actos tributários objecto do presente processo arbitral, 

relativo à derrama municipal devida pela requerente correspondente aos exercícios de 

2007 e 2008, na parte correspondente ao montante de €36.298,37 (ano de 2007) e 

€16.303,70 (ano de 2008), por violação de lei;  

- condenar a entidade requerida a devolver à requerente esse quantia 

indevidamente liquidada e paga; 

- absolver a entidade requerida do restante pedido, ou seja da sua condenação  ao 

pagamento de juros indemnizatórios sobre a quantia indevidamente liquidada e paga. 

Fixa-se o valor do processo em €58.786,42 (cinquenta e oito mil setecentos e 

oitenta e seis euros e quarenta e dois cêntimos), e o valor da correspondente taxa de 

arbitragem em €2.142,00, nos termos da Tabela I do Regulamento de Custas dos 

Processos de Arbitragem Tributária. 

Custas a cargo da requerente e da entidade requerida, na proporção de 10,52% a 

cargo da requerente e 89,48% a cargo da entidade requerida.  

Notifique.  

Lisboa, 30 de Novembro de 2012, 

 

O árbitro designado, 

 

 

(José Pedro Xavier de Freitas Carvalho) 
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